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	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

	APELANTE
	:
	DOLARINDA TOME ALVES

	ADVOGADO
	:
	RO00004512 - JHONATAN APARECIDO MAGRI E OUTRO(A)

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. REQUISITOS CUMPRIDOS. RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA. TEMPUS REGIT ACTUM. ACERVO PROBATÓRIO. APELAÇÃO PROVIDA.

1. Trata-se de apelação interposta pelo autor contra sentença que julgou procedente, a concessão do benefício de pensão por morte desde a DER em 26/09/2014. Requer a autora que o benefício seja concedido desde a data do óbito, ocorrido em 09/06/1995.
2. Conforme orientação do Superior Tribunal de Justiça e desta Câmara, para a concessão do benefício de pensão por morte aplica-se a legislação vigente ao tempo do óbito do(a) instituidor(a) (v. Súmula 340/STJ).
3. Tendo em vista que o falecimento do esposo do autor ocorreu em 09/06/1995 (fl.21), aplica-se o art. 74 da Lei 8.213/91 em seu texto anterior, antes da redação dada pela lei 9.528/97, qual seja: “A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data do óbito ou da decisão judicial, no caso de morte presumida.”. 
4. Ocorrido o óbito do segurado antes da alteração procedida no art. 74 da Lei n. 8.213/91, pela Lei n. 9.528/97, ou seja, 10/11/1997, o termo inicial do benefício corresponde à data do óbito do instituidor, observada a prescrição quinquenal.
5. Apelo provido para conceder o benefício desde a data do óbito em 09/06/1995, sendo observada a prescrição quinquenal. Sentença mantida nos seus demais termos fundamentos. 

ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar provimento à Apelação. Salvador/BA, 23 de abril de 2021.
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